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RESUMO 

 

São muitos os desafios enfrentados no processo de ensino e na inclusão dos alunos surdos de 

diferentes identidades em sala de aula. Sendo assim, a presente pesquisa tem como objetivo 

geral identificar os desafios da inclusão de identidades surdas na perspectiva do Atendimento 

Educacional Especializado e do professor de apoio. Para tanto, realizou-se observação não 

participante em um Centro de Atendimento Educacional Especializado e entrevista 

semiestruturada com a diretora do referido Centro e com uma professora de apoio que atua em 

uma escola da rede municipal de ensino de Ubá-MG.  Conclui-se que os professores de apoio 

e os profissionais de Atendimento Educacional Especializado devem estar preparados para 

atender às diferentes identidades surdas, pois a comunicação por meio da Libras, conforme 

preconiza a lei, não é realidade em grande parte dos casos, devido às diferentes identidades 

surdas que se recusam a aprender Língua de Sinais. Desse modo, os desafios para a inclusão 

são, sobretudo, a aceitação da surdez pela família e pelo surdo e as dificuldades de comunicação 

que acontecem ora pela recusa do uso do AASI (Aparelho de Amplificação Sonora Individual) 

ora pela dificuldade na leitura orofacial, ou, ainda, pelos alunos saberem a Libras.  
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Sabe-se que um dos principais papéis da escola é incluir o aluno com deficiência no 

contexto escolar. Para incluir pessoas surdas, a lei de Libras, nº 10.436, de 2002, reconhece a 

Língua Brasileira de Sinais (Libras) como substituta da língua oral utilizada por ouvintes. Para 

o ambiente educacional, a Libras, além de ser vista como uma ponte de comunicação entre o 

aluno surdo e o professor, é vista também como um grande desafio ao longo do processo de 

ensino aprendizagem. 

  Kenski (2002) assegura que para alcançar realmente a inclusão, é preciso que as 

pessoas envolvidas nesse processo possuam conhecimento em Libras para facilitar a 

comunicação. Mas isso não significa que o professor tenha que dominar a língua de sinais, pois 

essa é a tarefa de um intérprete. Neste sentido, é possível dizer que o problema não está no 

aluno surdo, mas na formação do educador, pois o professor precisa ter, além de uma formação 

continuada, um olhar diferenciado para seus alunos e estar disposto a planejar estratégias para 

enfrentar as dificuldades que surgem. Quando se trata de uma escola inclusiva, é preciso atender 

às necessidades educacionais especiais dos estudantes à medida que forem surgindo, 

considerando o contexto de cada sala e escola (LOURENÇO, 2005). 

Desse modo, quando o aluno surdo utiliza a Libras para se comunicar, o intérprete 

funciona como um elo entre o aluno surdo e o professor. Apesar do reconhecimento da Libras 

e da busca pelo ensino da pessoa surda focado na língua de sinais, outra barreira para a educação 

dos surdos é o fato de que muitos desses alunos nunca tiveram acesso à língua de sinais, por 

vários motivos: escolha da família, não aceitação de sua condição, preconceito, entre outras. 

Sendo assim, em sala de aula, o professor e a escola podem se deparar com as diferentes 

identidades surdas.  

Perlin (2010) aponta sete identidades surdas, marcadas por uma postura de 

pertencimento à comunidade surda: identidades híbridas, que são as pessoas surdas que nascem 

ouvintes ou adquiriram surdez muito cedo e usam língua oral ou de sinais; identidades surdas 

flutuantes, as quais se referem aos surdos que adotam representação da identidade do ouvinte; 

identidades surdas embaçadas, em que não há uso de língua de sinais e nem oralidade e acabam 

sendo vistos como incapacitados; identidades surdas de transição, quando vivem em transição 

entre identidade surda e ouvinte; identidades surdas de diáspora, quando pessoas surdas passam 

de um país para outro; e identidades surdas intermediárias, em que pessoas surdas têm 

determinado percentual de surdez, mas vivem como ouvintes.  

Diante disso, a pesquisa levanta o seguinte problema: quais os desafios da inclusão de 

diferentes identidades surdas, as quais não utilizam a Libras para comunicação, na perspectiva 

do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e do professor de apoio? 



3 

 

Para responder a essa questão, a presente pesquisa tem como objetivo geral identificar 

os desafios da inclusão das diferentes identidades surdas na perspectiva do Atendimento 

Educacional Especializado e do professor de apoio. 

Este estudo é relevante por destacar que a inclusão de pessoas surdas enfrenta outros 

desafios diversos na educação, que não podem ser supridos pela presença de um profissional 

Tradutor Intérprete de Libras, pois existem outras identidades surdas que desconsideram a 

Libras.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 Este capítulo da pesquisa aborda temas relevantes para o desenvolvimento e conclusão 

deste estudo. São eles: A história da surdez na educação e a escolarização de pessoas surdas; 

Perspectiva Socioantropológica e clínica médica sobre a surdez; A história dos surdos no Brasil 

e a Libras e Professor de Apoio e Atendimento Educacional Especializado.  

 

2.1 A história da surdez na educação e a escolarização de pessoas surdas 

Na idade antiga, os surdos eram adorados no Egito e na Pérsia. Segundo eles, os surdos 

se comunicavam com os deuses; por outro lado, na Grécia e em Roma, eram assassinados ou 

escravizados. Acreditavam que eram pessoas enfeitiçadas ou amaldiçoadas, muitos eram 

considerados inválidos e condenados à morte. Segundo Garbe (2012, p. 96), no passado “[...] a 

deficiência física era definida como algo demonizado, julgado como uma punição, uma 

consequência de culpa. A deformação ou a falta produzia os segregados, marginalizados e 

discriminados”. 

Na Idade Média, as pessoas surdas eram lançadas em fogueiras imensas, pois eram 

vistos como sujeitos estranhos para a sociedade. Eles não podiam receber a comunhão, pois era 

impossível confessar seus pecados, eles não podiam se casar com outra pessoa surda, não tinha 

direito de votar. Enfim, eles eram proibidos de exercer seus direitos de cidadão. Durante quase 

toda a Idade Média, pensava-se que os surdos não fossem educáveis ou, pior, que fossem 

imbecis (MARTINS; LISBÃO, 2019). 

Na Idade Moderna, começa-se a ter uma outra visão acerca dos surdos.  Passa a ser 

reconhecido que ser surdo não é nenhum impedimento para desenvolver a aprendizagem, pois 

a melhor forma dos surdos aprenderem é através da escrita. Na Espanha, nos anos de 1.510 a 

1.584, foi estabelecida a primeira escola para surdos em um monastério de Valladolid, pelo 
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monge beneditino Pedro Ponce de Leon. Ele usava como metodologia a dactilologia, escrita e 

oralização. A este respeito, Duarte (2009, online) fala que: 

O espanhol Pedro Ponce de León (1520 - 1584) foi um monge beneditino que recebeu 

créditos como o primeiro professor para surdos. Ponce de León estabeleceu uma 

escola para surdos no Mosteiro de San Salvador em Ona Burgos. Seus escassos alunos 

eram todas crianças surdas, filhos de aristocratas ricos que tinham recursos para 

conferir-lhe estes tutorados. 

 

Segundo Goldfeld (1997), destaca-se na França, em 1.950, Charles L’Epée, conhecido 

como o pai dos surdos, pois ele dedicou-se à educação religiosa fundando o Instituto Nacional 

de Surdos Mudos na França, e seus métodos educacionais foram difundidos pelos mais 

diferentes países do mundo. 

Charles L’Epée nasceu em uma família rica, estudou para ser padre, mas lhe foi negada 

a ordenação. Então, estudou direito e, pouco tempo depois, foi designado a abade. Ele decidiu 

dedicar-se à salvação dos surdos, acreditando que eram capazes de possuir uma linguagem, 

chegando à conclusão de que os surdos poderiam receber os sacramentos e evitar ir para o 

inferno. 

Strobel (2009) afirma que é necessário refletir essa trajetória histórica sobre as pessoas 

surdas a fim de haver entendimento sobre as fundamentações da educação dos surdos na 

atualidade, além de proporcionar questionamentos como: “[...] por que atualmente, apesar de 

se ter uma política de inclusão, o sujeito surdo continua excluído?” (STROBEL, 2009, p.2).  

Dessa maneira, a autora apresenta a história da surdez, explicando o extermínio, a 

exclusão por segregação, a exclusão por integração e a inclusão. Assim, ela descreve que as 

pessoas surdas, ao longo da história, ou foram exterminadas (na antiguidade), ou excluídas por 

segregação, sendo separadas do convívio social e não tendo participação cidadã ou, ainda, 

integradas, de maneira a apenas estarem presentes nos ambientes, mas sem ter a valorização e 

o espaço social que somente a inclusão permite (STROBEL, 2009).  

A maneira como as pessoas surdas eram inseridas na educação também é um ponto de 

discussão. Quando surge o interesse, na Idade Moderna, dos membros da igreja e, na sequência, 

de médicos pela educação das pessoas surdas, os métodos para essa educação são discutidos, 

com o passar dos estudos das metodologias, em três linhas: oralismo, comunicação total e 

bilinguismo. De acordo com Lopes (2016), o oralismo percebe a surdez como uma deficiência, 

que necessita de ser curada ou minimizada, por isso, recorre a métodos sistemáticos para fazer 

com que a pessoa surda fale. Já a comunicação total, recorre a qualquer forma de comunicação, 

sem propriamente ter um caminho correto. O bilinguismo entende a língua de sinais como 

natural da pessoa surda, sendo essa sua primeira língua.  
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A autora descreve que: 

Realizou-se Congresso Internacional de Surdo-Mudez, em Milão – Itália, onde o 

método oral foi votado o mais adequado a ser adotado pelas escolas de surdos e a 

língua de sinais foi proibida oficialmente alegando que essa [sic] destruía a capacidade 

da fala dos surdos, argumentando que os surdos são “preguiçosos” para falar, 

preferindo a usar a língua de sinais. O Alexander Graham Bell teve grande influência 

neste congresso. Este congresso foi organizado, patrocinado e conduzido por muitos 

especialistas ouvintes na área de surdez, todos defensores do oralismo puro (a maioria 

já havia empenhado muito antes de congresso em fazer prevalecer o método oral puro 

no ensino dos surdos). Na ocasião de votação na assembleia geral realizada no 

congresso todos os professores surdos foram negados o direito de votar e excluídos, 

dos 164 representantes presentes ouvintes, apenas 5 dos Estados Unidos votaram 

contra o oralismo puro. (STROBEL, 2009, p.26).  

 

Assim, o Congresso de Milão, ocorrido em 1880, foi um marco na história das pessoas 

surdas, por retirar delas a oportunidade de desenvolverem a Língua de Sinais, o que repercutiu 

em atrasos nas pesquisas e deixou claro a contraposição entre uma visão oralista e outra voltada 

ao uso da língua de sinais. Isso repercutiu nas perspectivas que se tem sobre a surdez: uma 

socioantropológica, em uma visão social, e outra, clínico-terapêutico, em um viés médico, como 

será descrito no tópico a seguir.  

 

2.2 Perspectiva socioantropológica e clínica médica sobre a surdez 

Na visão socioantropológica, a surdez é vista como diferente e não como deficiente; 

portanto, o sujeito surdo, nessa perspectiva, não precisa de cura. A pessoa surda é, pois, aquela 

que possui cultura diferente, língua diferente, tendo sua própria forma de se comunicar. Strobel 

(2008) assegura que é através da cultura que um povo se constitui, se integra e se identifica, e 

a existência de uma cultura surda faz com que pessoas surdas, dentro de uma sociedade, possam 

construir suas identidades.   

Segundo Skliar (1998), há uma ideologia diferente na visão clínica, que aborda o 

paradigma social, cultural e antropológico da surdez e aprofunda os conceitos de bilíngue e 

bicultural. Nessa vertente, a criança surda aprenderá a Língua de Sinais, de forma natural, sendo 

essa a sua língua primária, materna. Em um segundo momento, aprenderá a língua oficial do 

país em que reside. No Brasil, aprenderá primeiro a Libras e, depois, a Língua Portuguesa.  

Ao nascer, a criança com surdez não encontra em seu meio atividades adequadas para a 

sua deficiência, o que dificulta ainda mais o seu processo de desenvolvimento histórico-cultural. 

Desse modo, a socioantropologia da surdez visa defender o respeito à diferença e é contra a 

concepção da deficiência proposta pelo paradigma clínico.  De acordo com Sá (2002, p. 48), 

[...] historicamente se sabe que a tradição médico-terapêutico influenciou a definição 

da surdez a partir do déficit auditivo e da classificação da Surdez (leve, profunda, 

congênita, Pré-linguística etc.), mas deixou a incluir a experiência da surdez e de 



6 

 

considerar os contextos psicossociais e culturais nos quais a pessoa surda se 

desenvolve. 

 

Na perspectiva do tratamento clínico, a surdez é considerada uma deficiência e requer 

exame detalhado para demonstrar sua perda total ou parcial da capacidade auditiva. Cada surdo 

possui características próprias, que estão relacionadas ao tipo de surdez, ou seja, onde ocorre a 

lesão ou comprometimento no aparelho auditivo. Na área médica, a surdez é classificada por 

grau de desvio: leve, moderado ou severa; por fase de aquisição, pós-lingual: pré-lingual 

congênita ou adquirida antes da fala e pós-lingual após a fala; por localização: condutiva e 

neurossensorial; ou por causa: hereditária ou adquirida. De acordo com Novaes (2014), a surdez 

pode ser leve (ouve estímulos sonos de 25 a 40 dB), moderada (ouve estímulos sonos de 41 a 

55 dB); surdez acentuada (ouve estímulos sonos de 56 e 70dB), severa (ouve estímulos sonos 

de 71 a 90 dB), profunda (ouve estímulos sonoros de acima de 91 dB). 

Considerando a perspectiva clínico-terapêutico, de acordo com a Organização Mundial 

da Saúde, no Brasil há mais de 10,7 milhões de pessoas com deficiência auditiva, que atinge 

54% dos homens e 46% das mulheres. É predominante na faixa de 60 anos de idade (57%), 9% 

das pessoas com deficiência nasceram assim, e 91% adquiriram ao longo da vida. No Brasil, o 

Dia nacional dos surdos é comemorado no dia 23 de abril, com o intuito de celebrar as lutas e 

conquistas da comunidade surda. 

Segundo Skliar (2001), supõe-se que os surdos formam um grupo homogêneo cuja 

possível subdivisão deve responder às classificações médicas de deficiência auditiva. Isso levou 

à crença de que todos os problemas sociais, cognitivos, comunicativos e de linguagem dos 

surdos dependem inteiramente da natureza e do tipo de déficit auditivo. 

A natureza biológica da deficiência auditiva é confundida como a natureza social 

consequente da deficiência. Com isso, é atribuído à surdez e aos surdos toda a responsabilidade 

pelos desafios em seu desenvolvimento e educação. 

 

2.3 A história dos surdos no Brasil e a Libras 

A educação de surdos no Brasil surgiu em 1855 com a chegada do educador francês 

Eduard Ernest Huet. Em 1857, junto com D. Pedro II, fundou o Imperial Instituto de Surdos 

(INES) no Rio de Janeiro. Strobel (2008) fala que o imperador se interessou pela educação dos 

surdos porque seu genro, o Príncipe Luís Gastão de Orléans, era parcialmente surdo. 

Outro estudo, de Lima (2020), apresenta três hipóteses, em um levantamento 

bibliográfico, as quais tentam justificar o interesse pela educação das pessoas surdas no Brasil: 

a influência de um neto surdo de D. Pedro II, que seria filho da Princesa Isabel; a influência do 
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genro parcialmente surdo de D. Pedro II, casado com a Princesa Isabel e a influência de ambos, 

filho e esposo da herdeira do trono, Princesa Isabel. Contudo, o autor conclui que as: 

[...] influências sofreu D. Pedro II para que, em 1857, fundasse a primeira instituição 

educacional para surdos, ficando evidenciado que na data da criação do referido 

instituto as filhas do Imperador ainda não haviam completado sequer 15 anos de idade, 

impossibilitando as eventuais teorias de que D. Pedro II teria sofrido influência por 

ter um genro ou até mesmo um neto surdo. [...]considera como influência verídica a 

própria criação do Instituto de Meninos Cegos, em 1854, visto que D. Pedro II havia 

comprovado de perto os milagres que o modelo francês de educação de cegos havia 

conseguido com Azevedo, convergentemente a isso, agrega-se valor ao prestígio que 

os modelos educacionais franceses apresentavam no período em questão, além dos 

pensamentos iluministas que apregoavam liberdade e igualdade entre as pessoas. 

(LIMA, 2020, p.16).  

 

Segundo Strobel (2008), o professor Ernest enfrentou diversos obstáculos para 

conseguir lecionar no INES, pois as famílias brasileiras não o reconheciam como cidadão e, 

devido a isso, ele não tinha muitos alunos. O principal objetivo do Ernest Huet era educar os 

surdos usando métodos já utilizados na França e na Europa. A criação do Instituto foi um marco 

na história dos surdos no Brasil. No instituto, os bebês surdos recebiam tratamentos adequados. 

Nessa época, quando não se falava muito em relação à surdez, ela era sempre definida como 

mudez, por isso o instituto recebe o nome de Instituto dos Surdos-Mudos. 

Com base nisso, foram importantes nacionalmente três formas de ensino: oralismo ou 

língua falada: um método projetado para fornecer fala para surdos. Essa técnica é caracterizada 

pela violência e muitos surdos acabaram se tornando analfabetos; comunicação plena: uso de 

gestos, imitação e leitura labial, tendo a linguagem falada como técnica complementar. Essa 

tecnologia dificulta o aprendizado, porque a combinação dos dois modos de comunicação não 

é eficaz; e o bilinguismo que, diferente do oralismo e da comunicação total, acolhe e promove 

a educação por meio da Língua Brasileira de Sinais (Libras), juntamente com a escrita da língua 

portuguesa.  Com base nisso, a abordagem bilíngue para Surdos apresenta o respeito às 

singularidades dos indivíduos surdos e trata a surdez como preocupação de “entender o surdo, 

suas particularidades, sua língua (a língua de sinais), sua cultura e a forma singular de pensar e 

agir” (GOLDFELD, 2002, p.43). 

Exatos 23 anos depois da inauguração do INES no Brasil, em 1880, com a proibição do 

uso da língua de sinais no mundo, os estudos sobre ela tiveram certo retrocesso. Entretanto, a 

comunidade surda continuava com o seu uso. Com os estudos da linguística emergindo no início 

do século XX, ganhou ainda mais força.  

No Brasil, a Libras passou a ser reconhecida em 2002, pela Lei nº 10.436, de 24 de abril. 

Entretanto, a luta pelo seu reconhecimento advém da década de 1990. A sua origem, segundo 

Strobel (2009), se deu pela mistura dos sinais franceses, trazidos por Huet, com os gestos já 
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utilizados por surdos brasileiros.  Para Lacerda (1998, p.7), a língua de sinais “é concebida 

como a língua natural dos surdos e como veículo adequado para desenvolver o pensamento e 

sua comunicação”. Para ele, o domínio de uma língua, oral ou gestual, é concebido como um 

instrumento para o sucesso de seus objetivos e não como um fim em si mesmo. Em 

concordância, a mencionada Lei atribui em seu parágrafo único que a Libras é “a forma de 

comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, com 

estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, 

oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil” (BRASIL, 2002, online).  

Em 2005, o Decreto nº5.626 passou a regulamentar a Lei nº10.436, de 2002, 

deliberando, também, sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei nº 10.098, 

de 19 de dezembro de 2000. O documento define que: 

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se pessoa surda aquela que, por ter perda 

auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de experiências visuais, 

manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - 

Libras. Parágrafo único. Considera-se deficiência auditiva a perda bilateral, parcial ou 

total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências 

de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz. (BRASIL, 2005, online).  

 

Além disso, reconhece a existência de uma cultura e de uma comunidade surda. Strobel 

(2009), a esse respeito, esclarece que o povo surdo é um grupo com costumes, histórias e 

tradições comuns, enquanto a comunidade surda é aquela que abrange não somente o surdo, 

mas sua família, os intérpretes e professores de libras e outros que tenham interesse em comum. 

Segundo a autora: 

As diferentes identidades surdas são bastante complexas, diversificadas. Isto pode ser 

constatado nesta divisão por identidades onde tem-se ocasião para identificar outras 

muitas identidades surdas, ex: surdos filhos de pais surdos; surdos que não tem 

nenhum contato com surdo, surdos que nasceram na cidade, ou que tiveram contato 

com língua de sinais desde a infância etc. Como dissemos, a identidade surda não é 

estável, está em contínua mudança. Os surdos não podem ser um grupo de identidade 

homogênea. Há que se respeitar as diferentes identidades. Em todo caso para a 

construção destas identidades impera sempre a identidade cultural, ou seja, a 

identidade surda como ponto de partida para identificar as outras identidades surdas. 

Esta identidade se caracteriza também como identidade política pois está no centro 

das produções culturais. (PERLIN, 2010, p.5).  

 

Desse modo, ao se considerar a existência de uma Língua de Sinais, entende-se que há 

uma comunidade surda, organizada, culturas e identidades surdas. Quanto à lei brasileira, que 

legitima o uso da Libras, ela, também, reconhece a comunidade, a cultura e as identidades 

surdas. Alunos surdos com dificuldades de aprendizagem podem contar, então, segundo a 

legislação vigente com professor de apoio pedagógico e Atendimento Educacional 

Especializado, além do profissional Tradutor e Intérprete de Libras, conforme lei 13.146/2002, 

caso sua comunicação ocorra com o uso dessa língua.  
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2.3.1 Professor de apoio e Atendimento Educacional Especializado 

Alunos que apresentam graus diferentes de surdez, mediante suas dificuldades de 

aprendizagem, podem ser auxiliados por um professor de apoio e, também, frequentam salas de 

recursos obtendo Atendimento Educacional Especializado (AEE). Entretanto, é preciso fazer 

uma distinção entre o que é professor de apoio e o que é AEE. De acordo com o Decreto nº 

6.571, de 18 de setembro de 2008: 

Os sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, os com transtornos 

globais do desenvolvimento e os com altas habilidades/superdotação nas escolas 

comuns do ensino regular e ofertar o atendimento educacional especializado – AEE, 

promovendo o acesso e as condições para uma educação de qualidade. O Atendimento 

Educacional Especializado - AEE tem como função identificar, elaborar e organizar 

recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena 

participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas. Esse 

atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à 

autonomia e independência na escola e fora dela. (BRASIL, 2008, online).  

 

As salas de recursos multifuncionais são espaços, dentro da escola regular, onde se 

realiza o AEE para alunos com necessidades educacionais específicas. Conforme o Decreto 

6.571, de 2008, os profissionais AEE desenvolverão estratégias de aprendizagem centradas em 

um fazer pedagógico para proporcionar melhor desenvolvimento dos alunos, possibilitando a 

sua participação na vida escolar. O AEE deve constar no Projeto Pedagógico da escola, de 

ensino regular, quando ofertado em Sala de Recursos Multifuncional, a qual deve conter 

“espaço físico, mobiliários, materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e 

equipamentos específicos” (BRASIL, 2008, p.3). Ou, ainda, poderá ocorrer em Centros de 

Atendimento Educacional Especializado público ou privado, os quais não devem ter finalidade 

lucrativa, “contemplando na sua organização os recursos, o plano de AEE, os professores e 

demais profissionais, conforme orientação da Secretaria de Educação” (BRASIL, 2008, p.3).  

O professor de apoio, segundo a Resolução 2, de 11 de setembro de 2001, atua em sala 

de aula comum e, também, em salas de recursos e os atendimentos devem ocorrer mediante: 

a) atuação colaborativa de professor especializado em educação especial; b) atuação 

de professores-intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis; c) atuação de 

professores e outros profissionais itinerantes intra e interinstitucionalmente; d) 

disponibilização de outros apoios necessários à aprendizagem, à locomoção e à 

comunicação (BRASIL, 2001, p.2).  

 

A presença do profissional de apoio e do AEE tanto na Educação Especial quanto em 

classes comuns é garantida, também, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei 

nº9.394, de 1996, cujo artigo 58, parágrafo 1, afirma que “haverá, quando necessário, serviços 
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de apoio especializado, na escola regular, para atender as peculiaridades da clientela de 

educação especial.” (BRASIL, 1996, p.1).  

De acordo com Damázio (2007), o processo de ensino-aprendizagem do aluno surdo é 

desafiador e há barreiras linguísticas e pedagógicas que afetam a inclusão da pessoa surda. 

Desse modo, os alunos surdos devem estudar nas turmas comuns de ensino regular, tendo a 

auxílio do AEE. Desse modo: 

Este atendimento constitui outro momento didático-pedagógico para os alunos com 

surdez incluídos na escola comum. O atendimento inicia com o diagnóstico do aluno 

e ocorre diariamente, em horário contrário ao das aulas, na sala de aula comum. Este 

trabalhado é realizado pelo professor e/ou instrutor de Libras (preferencialmente 

surdo), de acordo com o estágio de desenvolvimento da Língua de Sinais em que o 

aluno se encontra. O atendimento deve ser planejado a partir do diagnóstico do 

conhecimento que o aluno tem a respeito da Língua de Sinais. (DAMÁZIO, 2007, 

p.32). 

 

 Esse atendimento, conforme a autora, deve ocorrer de acordo com a análise do nível de 

conhecimento que o aluno tem da Libras e a organização didática do espaço do AEE deve conter 

imagens visuais e alusão à Língua de Sinais, de maneira que contribuam para a aprendizagem 

da Libras.  

 

3 METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa é um estudo de caso de caráter qualitativo, o qual, de acordo com 

Yin (2010), consiste em uma investigação experimental que aprofunda os fenômenos 

contemporâneos e seus contextos da vida real, especialmente quando os limites entre 

fenômenos e contextos não são claros. 

Já a pesquisa qualitativa, segundo Minayo (2009), abrange um nível de realidade que 

não pode ou não deveria ser quantificado, ou seja, trabalha com o universo dos significados, 

dos motivos, das crenças, dos valores e das atitudes. A partir desse tipo de pesquisa, busca-se 

compreender a complexidade dos fenômenos, fatos e processos particulares e específicos.  

Trata-se também de uma pesquisa básica, que, de acordo com Schuartzman (1979), é 

definida como acúmulo de conhecimentos e informações que pode levar a resultados 

acadêmicos ou aplicados importantes, mas sem fazê-lo diretamente. 

A pesquisa ocorreu em uma escola municipal de Ubá-MG e no Centro de Atendimento 

Educacional Especializado (CAEE) da mesma cidade. Para a coleta de dados, foram utilizados 

dois métodos de coleta: entrevista semiestruturada com a professora de apoio da escola 

municipal investigada e com a diretora do CAEE. Segundo Martins (2018), a entrevista 

semiestruturada é um método que permite aos pesquisadores coletar dados diretamente com o 



11 

 

grupo de pesquisa. Como em qualquer banco de dados, as entrevistas tornam-se eficientes 

quando o leque de respostas obtidas se torna maior. Além disso, utilizou-se da observação não-

participante no CAEE, na qual foi utilizado um bloco de anotações. As entrevistas foram 

gravadas mediante a autorização das participantes, transcritas e analisadas por meio de método 

interpretativo.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Neste capítulo, apresenta-se os resultados e discussão divididos em duas partes: a 

primeira contém os resultados e discussão referentes ao Atendimento Educacional 

Especializado e a segunda refere-se à perspectiva da profissional de apoio da escola regular. O 

nome da professora de apoio será apresentado de forma fictícia, pois não foi autorizado por ela 

a exposição. Aqui, será chamada de Maria Alice. Entretanto, o nome da diretora do CAEE será 

o real, tendo em vista que ela autorizou tanto a identificação do Centro, o qual representa, 

quanto de seu nome.  

 

4.1 Em foco o Centro de Atendimento Educacional Especializado 

Ao entrar no Centro de Atendimento Educacional Especializado (CAEE), observou-se 

a organização da instituição: na portaria havia quadros informativos organizados e bem-

cuidados, além da limpeza do local, que se destacou, inclusive das salas e da secretaria.  

As salas, organizadas, divididas por setores de aprendizagem, contam com atividades 

multidisciplinares, as quais incluem, além do conhecimento pedagógico, o da vida diária. Em 

cada setor, os alunos, que vão ao Centro duas vezes por semana para passar duas horas em cada 

dia, são envolvidos por metodologias ativas a partir de uma temática comum. Na ocasião da 

visita, as atividades executadas tinham como temática um texto do apresentador Marcos Mion, 

que é pai de um jovem autista. Todas as atividades da escola, desde as de matemática, de 

línguas, de música, culinária, entre outras, passavam por elementos que estavam contidos no 

texto e exploravam os diferentes espaços: atividades em mesas, em seguida todos se sentavam 

no chão para executar outra atividade.  

Toda a organização estrutural do CAEE se estabelece de acordo com o Decreto nº6571, 

de 2008, caracterizando-se como um Centro cujo espaço contém recursos e profissionais, 

seguindo as orientações da Secretaria de Educação (BRASIL, 2008).  

Foi observado que as atividades continham tradução usando o Alfabeto Manual e, 

também, em Libras. Dessa forma, o Centro trabalha não somente a comunicação dos 
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profissionais de Educação com o aluno surdo ou, ainda, a tradução do que ele diz, mas a 

comunicação de forma geral, estimulando os alunos ouvintes a compreenderem a Libras como 

uma língua legítima e que deve fazer parte do cotidiano das pessoas, inclusive as ouvintes.  

A dinâmica da empatia e da compreensão sobre a diversidade ocorre em diversas 

atividades. Durante a visita, por exemplo, foi visualizado um registro em vídeo de uma aluna 

com deficiência intelectual que faz uso da cadeira de rodas por possuir mobilidade reduzida. 

No vídeo, ela troca de papel com uma colega: ela empurra a cadeira enquanto outra colega, sem 

o mesmo comprometimento, assenta e seguem as duas empolgadas. Ao lado delas, os 

profissionais ficam de prontidão para ajudar, mas a empolgação delas é tamanha, que ficam 

estimuladas a prosseguir sem ajuda.  

Na ocasião da visita, havia apenas um aluno com síndrome de Down que apresenta 

deficiência auditiva. Foi descrito pelas profissionais da sala onde ele estava que o aluno faz uso 

de Aparelho de Amplificação Sonora Individual, mas os pais sempre falam que se esqueceram 

de enviar. Nesse caso, o maior desafio do Centro é a aceitação da família em relação à surdez 

do aluno.  

Para o aprofundamento em relação às identidades surdas atendidas ou que já foram 

atendidas pelo Centro e dos desafios enfrentados no AEE, foi realizada uma entrevista 

semiestruturada com a diretora do CAEE, Valéria Monteiro.  

 

4.1.1 O Centro de Atendimento Educacional Especializado e os desafios no trabalho com 

as diferentes identidades surdas 

 

Segundo informações da Diretora, o CAEE foi criado em 22 de fevereiro de 2010, com 

o intuito de atender aos alunos com necessidades educacionais específicas. O centro, 

atualmente, atende 368 alunos matriculados e tem previsão de aumentar para 600 atendidos, 

quando a nova sede, já projetada, for inaugurada. Valéria nos informou que tem formação em 

Braille e especialização em vários cursos voltados para o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE). Além disso, na escola há uma educadora, que é Intérprete de Libras, e a 

Assistente Social também tem conhecimento em Libras.  

A princípio, a entrevistada contou um pouco sobre os desafios enfrentados ao longo dos 

anos na luta sobre a inclusão na educação. Esclareceu que o CAEE atua como um Centro de 

Sala de Recursos do município, funcionando em contraturno. Por isso, todos os alunos do 

CAEE estão também matriculados na escola regular.  

A esse respeito, segundo o Decreto nº 6.571, de 18 de setembro de 2008, a oferta do 

AEE pode também ocorrer em Centros de AEE, desde que atendam as diretrizes do referido 
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decreto (BRASIL, 2008).  A diretora contou que o Centro tem se constituído como referência 

para as regiões próximas à Ubá-MG, e que segue corretamente todo o regimento do 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). Além disso, a escola faz uso de tecnologias 

assistivas que também auxiliam a aprendizagem dos alunos. De acordo com Silva (2019), é 

função das redes de ensino oferecer profissionais especializados para atuarem no AEE de 

acordo com as necessidades especiais dos alunos com deficiência para desenvolverem o ensino 

da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e do código Braille, além de fazer uso das tecnologias 

assistivas (TA), como a comunicação alternativa e os recursos de acessibilidade ao computador, 

a orientação e mobilidade e disponibilização de materiais pedagógicos acessíveis. 

A entrevistada trouxe relatos sobre as identidades surdas atendidas e demonstrou ter 

pleno entendimento da diferença entre surdos e deficientes auditivos, o que configura uma das 

premissas para o entendimento sobre as diferentes identidades.  

Relatou o caso mais atual de um aluno com síndrome de Down com deficiência auditiva. 

O grande desafio encontrado reside no fato de a criança ir ao CAEE sem o Aparelho de 

Amplificação Sonora Individual (AASI). Segundo a entrevistada, o caso da criança é “algo bem 

acentuado. É uma luta, vive mais sem aparelho, ela (a mãe) nem manda o menino com a bolsa 

para a gente não colocar o aparelho. Ela fala que quebrou, ela fala que é isso. E não é só sobre 

isso, a gente vê que não dá uma atenção.” 

Nesse caso, a família procurou o centro com foco na síndrome de Down, tratando a 

deficiência auditiva como algo secundário.  A diretora afirma, ainda, que há muitos casos de 

crianças que chegam ao CAEE com deficiência auditiva ou surdez, indicadas pela escola regular 

ou por indicação de fonoaudiólogos ou neurologistas e, na maioria das situações, o maior 

desafio é a aceitação da família ou o preconceito dela em relação ao uso da Libras ou a aceitação 

da própria surdez.  

No caso da criança com síndrome de Down, entende-se, conforme Perlin (2010), que se 

trata de uma identidade surda intermediária, a qual ocorre quando a pessoa com deficiência 

auditiva tem determinado percentual de surdez, mas vive como se fosse ouvinte. A negação da 

família é um dos principais aspectos desse tipo de identidade e apresenta desafios para a escola 

e, também, para os profissionais AEE, tendo em vista que a figura do Tradutor e Intérprete de 

Libras é dispensável, pois não se privilegia a comunicação em Libras. Essa foi uma dificuldade 

narrada pela entrevistada, que apresentou conhecimento sobre a importância da Libras para o 

desenvolvimento de alunos surdos. A fala de Valéria vai ao encontro da premissa de que 

“comprovadamente, a Língua de Sinais é fundamental para que o aluno com surdez adquira 

linguagem e avance no seu desenvolvimento cognitivo” (DAMÁZIO, 2007, p.51).  
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Outro caso relatado pela entrevistada é o de uma criança totalmente surda que já passou 

por lá, e atualmente mora em uma cidade vizinha a Ubá-MG. Segundo a entrevistada, a aluna 

morava em um abrigo quando frequentou o CAEE, depois foi reintegrada à família. Essa aluna 

fazia uso da Libras e insistia em se comunicar com ela. Neste caso, segundo Perlin (2010), trata-

se de uma identidade surda completa ou política, aquela que se reconhece como parte da 

comunidade surda e faz uso da Língua de Sinais. Portanto, para essa aluna, os desafios se 

situaram nos aspectos de sua condição de vida e não na barreira de comunicação.  

Um terceiro caso, narrado pela Diretora do CAEE, trata de um aluno que possui 

deficiência física e surdez. A família tem boa condição financeira e os avós são médicos. A 

família se recusava a usar a Libras e o aluno ficava muito recluso em casa e, por isso, foi 

oralizado em casa. Naquela época, o aluno também se recusava a aprender Libras, mas mudou 

de postura recentemente. Segundo a entrevistada: “isso só foi possível após o falecimento da 

mãe que era a grande opositora neste processo”. De acordo com Lopes (2016), a oralização 

de pessoas surdas é uma busca pela sua normalização. De acordo com Damázio (2007), o 

oralismo não atingiu bons resultados e causa diversos impactos, como, por exemplo, déficits 

cognitivos, além de dificuldades de relacionamento em função da barreira da língua, e 

discriminação da cultura e da língua surda.  

A entrevistada conta que já tiveram uma criança com implante coclear, e a família 

incentivava para a oralização e não para a Libras. A família tinha vergonha e omitia a 

deficiência da criança. Identidades surdas como essas são as que renegam o uso da Libras, 

nomeadas por Perlin (2010) como identidades surdas flutuantes, ou seja, são aqueles que não 

têm contato com a comunidade surda e são oralizados, renegando a comunicação em Libras e 

dispensando, na escola, por exemplo, os profissionais Tradutores e Intérpretes de Libras. Logo, 

pertencem a uma vertente do oralismo, o qual, segundo Lopes (2016), percebe a surdez como 

uma deficiência, que necessita ser curada ou minimizada, por isso recorre a métodos 

sistemáticos para fazer com que a pessoa surda fale. 

Além desse caso, a entrevistada mencionou um aluno que passou pelo CAEE e que se 

comunica bem e faz uso constante do aparelho auditivo e a família é bem participativa.  

Observa-se que o CAEE se constitui como um Centro de atendimento significativo para 

as diferentes identidades surdas, tendo em vista o trabalho que desenvolve, acolhendo as 

diferentes identidades surdas do município e buscando a participação da família a fim de ofertar 

um processo de inclusão que contemple a Libras como Língua primária da pessoa surda e o 

português como secundária, o que é coerente com a Lei 10.436, de 2002 e com a perspectiva 

esperada do Atendimento Educacional Especializado, conforme Damázio (2007).  
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4.3 Perspectiva do professor de apoio na inclusão de identidades surdas na escola regular 

 

Maria Alice, nome fictício da professora de apoio entrevistada, atua em uma escola da 

rede pública municipal de Ubá e atende uma aluna da Educação Infantil do 2° período. A aluna, 

segundo a professora, tem perda auditiva de 75 dB, na orelha direita, e 70 dB, na orelha 

esquerda.  De acordo com Novaes (2014), a surdez leve permite a audição de sons entre 25 e 

40 dB; a moderada, de 41 a 55 dB; a surdez acentuada entre 56 e 70dB; e a surdez severa 

percorre de 71 a 90 dB. A surdez profunda ocorre quando a pessoa necessita de som acima de 

91 dB para conseguir escutar. Portanto, nessa perspectiva, a aluna atendida pela professora de 

apoio possui surdez severa na orelha direta e acentuada, na orelha esquerda.  

A entrevistada afirmou que a aluna já nasceu com a perda auditiva e só ouve com o uso 

do Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI). Oralizada, faz leitura orofacial, 

necessitando que as pessoas se posicionem a sua frente para que seja compreendida. A aluna é 

de uma família cujos pais são ouvintes e nunca foi inserida em uma comunidade surda. Nesse 

aspecto, considerando a teoria de Perlin (2010), a aluna pode ser classificada como identidade 

surda flutuante, tendo em vista que não pertence à comunidade surda e não sabe Libras. Esse 

tipo de identidade é a que se aproxima da oralidade.  

Desse modo, a professora de apoio relatou que a dificuldade encontrada é que a Lei 

nº10.436, de 2002, não pode ser aplicada no ponto em que a aluna tem direito ao profissional 

Tradutor e Intérprete de Libras a fim de facilitar a comunicação em sala de aula, uma vez que 

a aluna não sabe Libras. 

A professora fez cursos na área de surdez, mas não em Libras especificamente. Segundo 

a entrevistada: “acho que todo professor de apoio tem que conhecer o seu entorno, o que pode 

enfrentar naquele ano, naquela época e quais são as deficiências”. Segundo a entrevistada, 

para a leitura orofacial a aluna necessita que os colegas e professores falem bem devagar. Além 

disso, a aluna tem muita vergonha de usar o AASI, com medo dos colegas rirem da sua 

condição. Segundo a entrevistada, a aluna, em relação ao AASI, “sente incômodo, parece que 

deixa ela muito nervosa, então a gente deixa uns dez minutos, e tira de novo”. A professora 

informou que a criança está em fase de adaptação do aparelho ainda.  

Como tem dificuldade de falar, a aluna tem sido acompanhada por uma profissional 

fonoaudióloga da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE). Essa perspectiva de 

normalização é coerente com a visão clínico-terapêutica sobre a surdez, a qual busca fazer com 

que a pessoa surda fale como ouvinte, conforme afirma Sá (2002).  Segundo Maria Alice, a 
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aluna fala algumas coisas e ela fica tentando entender. Portanto, há uma barreira na 

comunicação.  

Em relação à família da aluna, a entrevistada contou que a mãe é bem presente e que 

está na fase de adaptação em relação à filha na escola. Maria Alice acredita ainda que a aluna 

nunca esteve em outra escola. Desse modo, um dos maiores desafios enfrentados no processo 

de ensino desta aluna, segundo a entrevistada, é: “a questão do ouvir dela, porque, às vezes, a 

professora fala baixinho, mas ela é uma menina muito inteligente já conhece todas as letras e 

os números. 

 Para a professora, é essa deficiência auditiva que atrapalha o processo de ensino, pois 

a aluna é muito esperta, mas quando não entende alguma coisa, fica nervosa. Nesse contexto, 

percebe-se que quando a Libras não é adotada pela família, a oralidade, conforme aponta 

Damázio (2007), é ineficiente, ocasionando dificuldades comunicativas que comprometem a 

aprendizagem das pessoas surdas.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como principal objetivo identificar os desafios da inclusão de 

diferentes identidades surdas na perspectiva do Atendimento Educacional Especializado e do 

professor de apoio.  

Pelo ponto de vista do Atendimento Educacional Especializado, em relação aos casos 

apresentados pelo CAEE, a maioria dos alunos são oralizados, tendo em vista que a família 

tende a desconsiderar a surdez ou busca a sua reabilitação, visando a uma suposta normalização 

da pessoa surda. Desse modo, além de os alunos recusarem-se a aprender Libras, o que 

facilitaria o processo de ensino-aprendizagem, deixam de usar, por exemplo, o AASI. Portanto, 

o desafio para o AEE é a falta de aceitação da família quanto à surdez e ao uso da Libras em 

identidades surdas não políticas.  

Em relação à perspectiva da profissional de apoio que atende uma aluna com identidade 

surda flutuante em uma escola regular da rede pública municipal de Ubá, os desafios são 

relativos à comunicação: a aluna não se adaptou ao uso do aparelho auditivo, não sabe Libras, 

a família busca reabilitação, por meio do acompanhamento com uma fonoaudióloga, enquanto 

a criança continua tentando se comunicar com dificuldade, o que retarda a sua socialização e 

aprendizagem na escola. Como a aluna não sabe Libras, ela não tem Intérpretes de Libras, 

conforme direito determinado pela Lei nº10.436, de 2002. Apesar disso, a aluna demonstra 
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interesse e, mesmo sendo tímida, tem sido acolhida pelos colegas, além de a sua família ser 

presente na escola.  

Conclui-se que os professores de apoio e os profissionais de Atendimento Educacional 

Especializado devem estar preparados para atender às diferentes identidades surdas, pois a 

comunicação por meio da Libras, conforme preconiza a lei, não é realidade em grande parte 

dos casos, devido às diferentes identidades surdas que se recusam a aprender Língua de Sinais. 

Desse modo, os desafios para a inclusão são, sobretudo, a aceitação da surdez pela família e 

pelo surdo e as dificuldades de comunicação que acontecem ora pela recusa do uso do AASI, 

ora pela dificuldade na leitura orofacial, ou, ainda, pelos alunos não saberem a Libras.  
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APÊNDICE I 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMISTRUTURADA 

 

1) Os surdos que estudam em sua escola usam algum tipo de aparelho? Qual? 

2) Como os alunos surdos da sua escola se comunicam? 

3) Há interpretes de Libras ou professores de apoio para acompanhar esses alunos? Qual 

papel de cada um desses profissionais na inclusão do aluno surdo? 

4) Quais são as estratégias adotadas para o ensino das pessoas surdas? 

5) Como os professores são preparados para receber esses alunos? 

6)  A família participa da inclusão desses alunos? Eles têm outro tipo de apoio em 

contraturno? 

7) reconhecimento da Libras e da busca pelo ensino da pessoa surda focado na língua de 

sinais, outra barreira para a educação dos surdos é o fato de que muitos desses alunos 

nunca tiveram acesso à língua de sinais. Seria o caso do(s) seu(s) aluno(s)? Se sim, para 

você quais seriam os motivos que levaram o(s) seu(s) aluno(s) a não terem o contato 

com a Libras antes da escola? 

8) Quais sãos as identidades surdas identificadas na sua escola? 

Identidade surda (marcada por uma postura de pertencimento à comunidade surda) 

Identidade híbrida (pessoa surda que nasceu ouvinte, porém se tornou surda e usa a 

língua oral ou de sinais) 

              Identidade flutuante (surdo que adota Apesar da representação da identidade do 

ouvinte) 

https://www.libras.ufsc.br/colecaoLetrasLibras/eixoFormacaoEspecifica/historiaDaEducacaoDeSurdos/assets/258/TextoBase_HistoriaEducacaoSurdos.pdf
https://www.libras.ufsc.br/colecaoLetrasLibras/eixoFormacaoEspecifica/historiaDaEducacaoDeSurdos/assets/258/TextoBase_HistoriaEducacaoSurdos.pdf
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Identidade embaçada (o surdo não usa a língua de sinais e nem oralidade) 

Identidade de transição (vive em transição entre identidade surda e ouvinte) 

            Identidade de diáspora (quando passa de um país para outro) 

            Identidade intermediária (tem determinado percentual de surdez, mas vive como 

ouvinte) 

9) Você trabalha de maneira diferente dependendo da identidade surda do aluno? 

10) Como as diferentes identidades surdas são incluídas aqui na escola? As identidades 

surdas são observadas e tratadas/acolhidas de maneira diferente? 

 

 

 

 

 


